PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 133, de 2023.

De autoria da Senhora Deputada Paula da Bancada Feminina, o Projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a criação de um Programa Estadual de implementação da educação para a igualdade de gênero e racial nas escolas de acordo com as diretrizes do Currículo Paulista.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, no período correspondente às sessões ordinárias de 30 de março a 5 de abril de 2023.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura dispõe sobre a imposição de atribuições à Secretaria da Educação.
Com efeito, a propositura pretende ver implementado um programa que visa promover a educação para a igualdade de gênero e racial na rede estadual de ensino.  Esse programa terá como objetivo viabilizar as ações previstas pelas diretrizes do Currículo Paulista e deverá ser aplicado por profissionais de educação no ambiente escolar.  A responsabilidade pela implementação do Programa competirá à Secretaria Estadual de Educação, em parceria com a comunidade escolar.  O programa contará com ciclos de seminários, cursos, reuniões e campanhas de conscientização nas escolas.
Primeiramente, vale destacar que a Constituição do Estado estabelece em seu artigo 47, incisos I, II, XI, XIV:
Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

I - representar o Estado nas suas relações jurídicas, políticas e administrativas;

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

(...)

XI - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)
XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo;

(...)
Embora a propositura, em seu artigo 1º, utilize o verbo autorizar, ela impõe uma série de obrigações ao Poder Executivo, nos artigos subsequentes, inclusive atribuindo responsabilidade à Secretaria da Educação.

Por conseguinte, frisamos o referido dispositivo constitucional no sentido de que cabe ao Governador o exercício da administração superior do Estado, auxiliado pelo seu Secretariado e a prática dos atos administrativos pertinentes, nos limites da Competência do Executivo.

Ademais, verifica-se que o objetivo da proposição dependeria de critérios técnicos regulamentares da alçada do Poder Executivo.

A propósito, o PL afirma ter por objetivo viabilizar as ações previstas pelas diretrizes do currículo paulista. Contudo, entendemos que, se as diretrizes já são previstas nas normas estaduais, então elas não carecem de um novo programa, mas apenas sua plena execução administrativa.
Todavia, essa demanda poderia ter sido encaminhada às autoridades competentes por meio de uma Indicação ao Governador, recomendando a elaboração de estudos e outras providências pertinentes no sentido de que seja aplicada com ênfase a igualdade racial e a igualdade entre homens e mulheres na execução do currículo e demais normas escolares aplicáveis ao caso.

Além do mais, ainda que o presente PL fosse admissível, a despeito das alegações anteriores, verifica-se que a solução proposta poderia gerar custos para o erário público, decorrente da realização de cursos, reuniões e campanhas de conscientização nas escolas.  Ora, a essa despesa obrigatoriamente deveria corresponder a uma dotação orçamentária específica, previamente aprovada. Contudo a suposta previsão orçamentária deixou de ser apontada. Observa-se, com todo o respeito, que tal negativa revela a impropriedade da proposição, uma vez que deveria constar expressamente de seus termos a dotação conveniente que acolhesse as despesas resultantes dessa pretensão.
Embora repleto do mais elevado propósito, este Projeto de lei se revela eivado de inconstitucionalidade, na medida em que apresenta vício de iniciativa, usurpa a competência do Poder Executivo e fere o princípio constitucional da separação dos Poderes de Estado, os quais devem coexistir com independência e harmonia.
Desta forma, respeitosamente, entendemos que as circunstâncias anteriormente narradas nos levam à conclusão no sentido de que a propositura não atende aos aspectos que, por força da XIV Consolidação do Regimento Interno, esta Comissão deve analisar.

Ante o exposto, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de lei nº 133, de 2023.

Sala das Comissões, em

Deputado CARLOS CEZAR

Relator

